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HARMONIA

PROSPERIDADE



Estado Do Rio Grande Do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIADUTOS


Termo de Contrato nº15/2016
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA, QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE VIADUTOS E A EMPRESA PALUDO SC ADVOGADOS ASSOCIADOS PACTO - ME
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VIADUTOS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com seu prédio administrativo sito à Rua Anastácio Ribeiro, 84, na cidade de Viadutos/RS, cadastrada no CNPJ sob nº 87.613.352/0001-09, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Jovelino José Baldissera, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 9012613148, inscrito no CPF sob nº 037866330-53, residente e domiciliado a Rua Dondoni nº I, nesta cidade de Viadutos/RS.
CONTRATADA: PALUDO SC ADVOGADOS ASSOCIADOS PACTO - ME, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com Sede a Rua Nelson Ehlers, bairro centro, na cidade de                                  Erechim/RS, no Estado do Rio Grande do Sul, inscrita no CNPJ nº 92.413.483/0001-74, neste ato representada pelo Dr. Narciso Paludo, inscrito no CPF nº 214.737.810-00, portador da Cédula de Identidade nº 4010081571/SSP/RS, residente e domiciliado na cidade de Erechim/RS.


. 
As partes acima qualificadas firmam o presente Contrato Administrativo com fundamento na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, conforme descrito no Edital de Licitação, Modalidade Carta Convite nº 01/2016, mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira – Do fundamento legal
1.1 O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução, descrito abaixo, constante do Processo nº03/2016, Edital de Convite nº01/2016, regendo-se o mesmo pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, assim como pelas condições do Edital referido, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.
Cláusula Segunda – Do objeto

2.1 Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada em serviços de assessoria e consultoria na área jurídica da administração, na emissão de pareceres, assessoria em procedimentos técnicos no processo legislativo e normativo, próprios da Administração Municipal, assessoramento técnico-jurídico em procedimentos legais e administrativos próprios perante as Secretarias Municipais, enfim no assessoramento jurídico das atividades do Executivo Municipal, na prestação de serviços em caráter local, semanal e permanente.
Cláusula Terceira – Do preço e pagamento

3.1 O preço justo e acertado que o contratante pagará ao contratado será de R$4.490,00(Quatro mil quatrocentos e noventa reais), mensais constante da proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA. O pagamento será efetuado em parcelas mensais, pagos até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao do vencimento, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, através de depósito bancário na conta corrente da proponente.
3.2 Não será concedida antecipação de pagamento dos créditos relativos a prestação dos serviços, ainda que a requerimento da CONTRATADA.

3.3 O preço constante no item 3.1 poderá ser reajustado, anualmente, com base na variação do IGPM acumulado do período, ou outro índice que vier a substituí-lo.
Cláusula Quarta – Do crédito orçamentário

4.1 As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão a conta das seguintes dotações orçamentárias:
	Órgão
	Unidade
	Despesa
	Categoria
	N° da despesa

	GABINETE DO PREFEITO


	GABINETE DO PREFEITO
	ASSESSORIA E CONSULT.TÉCNICA OU JURÍDICA
	ASSESSORIA E CONSULT.TÉCNICA OU JURÍDICA
	1111


Cláusula Quinta – Da responsabilidade do Município

5.1 Caberá ao MUNICÍPIO efetuar o pagamento pela prestação dos serviços objeto do presente Contrato de acordo com o estabelecido na Cláusula Terceira.

Cláusula Sexta – Da responsabilidade da Contratada

6.1 A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório, à qual como todos os documentos de licitação e especificação do MUNICÍPIO, passam a fazer parte integrante do presente contrato independente de transcrição.

6.2 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente.

6.3 A CONTRATADA empregará seus recursos técnicos e humanos de sua estrutura e responsabilidade, aplicando-se na execução dos serviços contratados, sempre que solicitado pelo Município.

Cláusula Sétima – Da Vigência
7.1 O presente contrato terá vigência pelo período de 12 meses a contar da data de sua assinatura. Existindo interesse das partes o presente contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitada a sua duração a 60 (sessenta) meses ou até o limite do valor limite  da Modalidade da Carta Convite, sendo que estes serão realizados mediante Termo Aditivo. 
Cláusula Oitava – Das penalidades

8.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA às seguintes penalidades:

 
1) Advertência;

 
2) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de inobservância de qualquer cláusula contratual;

3) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou;

4) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, por prazo não superior a dois anos.

8.2 As penalidades previstas nestas cláusulas serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e legislação posterior.

8.3 O MUNICÍPIO para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial.
Cláusula Nona – Da transmissão de documentos

9.1 A troca eventual de documentos e cartas entre MUNICÍPIO e a CONTRATADA, far-se-á através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

Cláusula Décima - Da rescisão do contrato
10.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, bem como legislação pertinente.

 
Cláusula Décima Primeira – Da legislação aplicável

11.1 No caso de surgirem dúvidas sobre a inteligência das cláusulas do presente contrato, tais dúvidas serão resolvidas supletivamente com o auxílio da Legislação Civil, aplicável aos contratos do Direito Privado e, com o apoio do Direito Administrativo Público, no que diz respeito à obediência dos princípios que norteiam a Administração Municipal.

Cláusula Décima Segunda – Das disposições gerais

12.1 Todos os encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, tributários, fiscais e parafiscais, de qualquer espécie, decorrentes da execução do presente contrato são de responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, ficando a mesma obrigada a fornecer todas as informações, certidões e demais documentos referentes a comprovação do previsto no presente parágrafo, sempre que requisitado pelo CONTRATANTE.

12.2 As partes elegem o Foro da Comarca de Gaurama/RS, para dirimir dúvidas ou questões oriundas da execução do presente Contrato.

E, por estarem justos e acordados, CONTRATADA e MUNICÍPIO assinam o presente instrumento por si e seus sucessores em três vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença de testemunhas abaixo arroladas.

Viadutos/RS,   12 de fevereiro de 2016.

JOVELINO JOSÉ BALDISSERA
Prefeito Municipal

Contratante
PALUDO SC ADVOGADOS ASSOCIADOS PACTO - ME
Narciso Paludo
Contratada
Testemunhas:

1. Carlos Alex Peres De Ramos             

CPF: 760.426.500-68
2.Fernanda Taise Dolinski
CPF: 002.865.630-02
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